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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E HISTÓRIA DO
DIREITO I

Apresentação

O ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado de 23 a 30 de junho de 2020,
apresentou como temática central “CONSTITUIÇÃO, CIDADES E CRISE”.

Os debates realizados em torno de mais de uma dúzia de apresentações oriundas de todas as
partes do país no painel HERMENÊUTICA JURÍDICA, FILOSOFIA, SOCIOLOGIA E
HISTÓRIA DO DIREITO I, na noite de 30 de junho de 2020 proporcionaram reflexão e
aprendizado a todas e todos que participaram.

Ética profissional, moral e direito no jurista do século XXI, discurso e tecnologias digitais,
foram temas abordados no campo da atuação do operador do direito, enquanto nas discussões
a respeito do Estado contemporâneo tratou-se da relação entre democracia, racionalidade
pós-moderna, moralidade, ideologia, a violência contra a população em situação de rua e
também sobre judicialização da saúde à luz da biopolítica e do homo sacer, além da análise
agambeniana da pandemia.

Temas como vulnerabilidade e reconhecimento em Honneth, a justiça em Nietzche, e uma
comparação do conceito de dignidade humana à luz do paradigma clássico e do paradigma
contemporâneo, foram objeto de apreciação de pôsteres. Ainda, numa perspectiva histórica
de excelente qualidade, tivemos trabalhos sobre o contratualismo democrático francês nos
anos 1793-1795, histórico da(s) ideia(s) de justiça, epistemologia e política em Édipo Rei.

Espera-se, então, que a leitura da presente publicação proporcione a quem lê um mergulho nas
profícuas discussões ocorridas no GT e agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores
e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e
desejamos uma proveitosa leitura!

 

Prof. Dra. Nathália Lipovetsky – UFMG

Prof. Me. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie





35

O IMPACTO ORÇAMENTÁRIO DO ESTADO EM DECORRÊNCIA DA
JURIDICIALIZAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE AO ACESSO DE

ASSISTÊNCIA FARMACOLÓGICA À LUZ DA BIOPOLÍTICA E O HOMO
SACER

Caroline Vargas Barbosa1

João Felipe Da Silva Neto
Mariana Felipe Fleury

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Busca-se refletir acerca da análise de políticas públicas como forma de
acesso à assistência farmacêutica em confronto com a sua juridicialização e o reflexo
orçamentário sob a viés crítico das teorias de Biopolítica e do Homo Sacer. Por meio do
método dedutivo, apresentar-se-á a assistência farmacêutica como direito fundamental; e,
posteriormente, a análise das políticas públicas em confronto com a judicialização e o reflexo
nos cofres públicos. Por fim, buscar-se-á a crítica em contraponto, utilizando Foucault e
Agamben e suas teorias de controle dos corpos como meio de manutenção do poder.

PROBLEMA DA PESQUISA: O dever do Estado em garantir o acesso à saúde na questão de
medicamentos e políticas públicas pode ser interpretado sob a perspectiva da Biopolítica de
Michael Focault e do Homo Sacer de Agamben?

OBJETIVO GERAL: Analisar as políticas públicas de acesso a medicamentos como garantia
do direito fundamental à saúde com hermenêutica da biopolítica e do Homo Sacer.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: Analisar direito a assistência farmacológica como direito
fundamental ao acesso à saúde; Verificar o orçamento do Estado comparando as políticas
públicas e a judicialização do direito à saúde; e, Criticar trazendo um contraponto as teorias
da biopolítica e do Homo Sacer.

MÉTODO: Utilizar-se-á o método hipotético-dedutivo com análise quantitativa e qualitativa
de dados. Primeiramente abordaremos as questões referentes a direitos fundamentais, para
posteriormente debruçar de maneira quantitativa as questões de políticas públicas,
judicialização e orçamento do Estado, para por fim, novamente trabalhar a questões
filosóficas de maneira hipotética-dedutiva e qualitativa.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Pelo atual arranjo constitucional, é insofismável concluir
que ao Estado restou promover políticas públicas, sociais e econômicas, tendentes a garantir
acesso universal igualitário às ações e serviços necessários à promoção, proteção e
recuperação da saúde dos indivíduos. Todavia, esse direito (à saúde) não pode caracterizar um
dever estatal ilimitado, irrestrito e absoluto, nem, tampouco, de exercício irracional, seja
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individual ou coletivamente defendido, em claro arrepio dos interesses sociais da comunidade
(BARBOSA, 2014). Imperiosa é a análise dos direitos sociais, no presente caso, com o foco
voltado à questão da assistência farmacêutica, sob uma perspectiva de que para cada direito
corresponde um determinado custo, razão pela qual, sua concretização depende, via de regra,
de alocação de recursos públicos suficientes à implementação (AFONSO, 2016). A
interpretação de questões como tais, não pode deixar de considerar que os direitos têm custos,
e que a realização de tais direitos depende de alocação de recursos públicos. São notórias as
limitações financeiras e orçamentárias para a efetivação plena dos direitos fundamentais
(CNJ, 2017). Nesse aspecto, evidencia-se clara a lacuna existente entre os atos normativos
que sustentam direitos e garantias fundamentais e sua efetiva prestação.

Irrefragável, portanto, que os custos necessários à implementação do direito à saúde
constituem, a bem da verdade, uma limitação ao seu atendimento, porquanto, depende da
força financeira do Estado (BARROSO, 2009).

Doutro tanto, as políticas públicas destinadas à implementação do direito à assistência
farmacêutica dependem de deliberação por parte do Poder Executivo, como órgão eletivo e
incumbido da realização da vontade da maioria, sem, contudo, desconsiderar os interesses e
necessidades das classes que integram a minoria. Dessa forma, no arranjo jurídico e político
brasileiro, cabe ao administrador público, democraticamente, ressalvadas as competências
parlamentares em matéria orçamentária, a legitimação para deliberar acerca da afetação dos
recursos públicos, em claro respeito ao princípio da separação dos poderes (CIARLINI,
2008).

Por essa razão é que o direito subjetivo a prestações positivas por parte do Estado, no que diz
à saúde, não pode englobar genérica e indistintamente qualquer tipo de anseio do cidadão,
devendo, pois restringir-se àquelas que se revelarem básicas ou que, no contexto da adoção de
políticas públicas, tenham sido eleitas pelo administrador como prioritárias (DWORKIN,
2002). É nesse ínterim que irrompe a teoria da reserva do possível, com o objetivo de cingir o
direito à economia, no afã de demonstrar que as necessidades, embora ilimitadas, dependem
de aportes financeiros que são escassos. Daí a importância de pensar a reserva do possível
tanto na definição de políticas públicas, quanto na intervenção judicial em sede de demandas
que perpetram efetivação de direitos sociais (à assistência farmacêutica, inclusive) (SCAFF,
2008, p.160-161).

O contraponto trazido com o estudo da Biopolítica de Foucault e do Homo Sacer de Agamben
reflete uma vertente emergente nas demandas atuais: sejam jurídicas, políticas, culturais,
sociais ou econômicas. A retomada da consciência do exercício soberano ante a democracia
para exercício efetivo de cidadania por meio da efetividade de direitos fundamentais. É por
meio do empoderamento e conhecimento, que poder-se-á compreender a dinâmica de
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políticas públicas e de acesso aos direitos à saúde, em especialmente, o da assistência
farmacêutica, que poder-se-á participar dos processos decisórios das ponderações de políticas
públicas e reservas do mínimo. Isso porque com a oitiva daqueles que por vezes são
marginalizados (AGAMBEN, 2010). , em meio ao um processo representativo e democrático,
podemos refletir na economia orçamentário, ou, simplesmente na não extrapolação de gastos
públicos em decorrência da intensa judicialização (FOUCAULT, 2011, p. 105).. O ser político
de cada indivíduo faz parte da construção da política e do Direito de um Estado, sendo
membros fundamentais, para o alcance da efetiva democracia e completude de direitos
fundamentais (ARENDT, 2001, p. 182).

Palavras-chave: Assistência farmacológica, Direito fundamental à saúde, Políticas públicas

de saúde, Judicialização da saúde, Biopolítica
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